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Numa época de incertezas e recuos em matéria ambiental, tanto nacional como internacionalmente, 
vale a pena não esquecer que na União Europeia os últimos anos foram caracterizados pelo acentuar 
de uma óptica europeia comum, abrindo espaço e focagem para um enquadramento das 
aproximações nacionais. Isso está patente, para além da iniciativa em matéria de integração, muitas 
vezes mencionada (Conselho Europeu de Cardiff, em 1998), também no Processo de Lisboa 
(Conselho Europeu de Março de 2000), através do qual a União assumiu a tarefa de efectuar uma 
revisão anual do seu potencial competitivo, tendo sobretudo em vista a progressiva  correcção das 
suas assimetrias e desvantagens comparativas, relativamente aos EUA. Também nesta linha de rumo 
deve salientar-se a capacidade de iniciativa europeia, patente tanto na aprovação do 6º Programa de 
Acção para o Ambiente como no lançamento de uma Estratégia Europeia para o 
Desenvolvimento Sustentável (Conselho Europeu de Göteborg, Junho de 2001). 
A estratégia europeia para a sustentabilidade marca a viragem da política comum de ambiente para 
uma visão de maior fôlego e mais integrada que tem em conta a relação do ambiente com os factores 
sociais, económicos e institucionais. A Estratégia em causa constitui uma referência e um desafio para 
o lançamento de análogas estratégias nacionais cuja conclusão para o conjunto da União a 25 se 
aguarda para Janeiro de 2005. 
Outro dos desafios maiores da nova Comissão será o do relacionamento entre as Estratégia de 
Lisboa e a Estratégia Europeia de Desenvolvimento Sustentável, cuja revisão está prevista para o 
Conselho Europeu da Primavera de 2005. Respeitar o ambiente e os direitos das gerações futuras 
num contexto de grandes dificuldades económicas será o principal teste à maturidade dos esforços 
comuns europeus para a construção de uma matriz civilizacional sustentável. 
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